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ESTADO DE MATO GROSSO

MUNICÍPIO DE JUSCIMEIRA

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO - UCI

Comunicado Interno N° 001/2019 – Prefeitura Municipal de Juscimeira – Gabinete do Prefeito - Controle Interno – 09 de Janeiro de 2019.

Senhor Secretário de Fazenda e Finanças,

Em cumprimento ao disposto nos artigos 1º da Lei Municipal nº. 737 de 28 de Dezembro de 2007, que cria o Sistema de Controle Interno do Município de Juscimeira, venho por meio do presente informá-lo da necessidade de elaboração de decreto contendo a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. Quando a LOA é executada sem a programação financeira, há risco de serem realizadas despesas sem recursos financeiros para realizar o pagamento. Visando ajustar execução orçamentária ao ingresso de recursos, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101/00) estabeleceu o seguinte:
Art. 8o Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4o, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.  

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.


O decreto de programação financeira da entidade tem por objetivo compatibilizar a realização da receita e a execução da despesa, observando-se as metas de resultado primário estabelecidas, fixando limites para a movimentação e empenho e para o pagamento das despesas dos grupos "outras despesas correntes", "investimento" e "inversões financeiras" dos órgãos do Poder Executivo e respectivos restos a pagar de exercícios anteriores. Assim, após a aprovação da LOA, o Poder Executivo inicia a elaboração da programação financeira anual, expressa em demonstrativos que devem especificar os valores que cada órgão poderá empenhar durante o exercício e os valores dos pagamentos (desembolsos financeiros) que poderá realizar a cada mês. Estes limites se apoiam na previsão de arrecadação bimestral da receita. 

É oportuno mencionar que a LRF passou a dar uma orientação mais abrangentes sobre a programação financeira, contemplando aspectos relacionados ao planejamento e à gestão fiscal responsável, estabelecendo a necessidade de contínuas reavaliações e reajustamentos na efetiva capacidade financeira do ente durante a execução do orçamento. 

Neste sentido, a LRF, no seu art. 9º, instituiu procedimentos com vistas à avaliação periódica da expectativa de arrecadação, com a adoção de mecanismos de ajuste da execução orçamentária e financeira do exercício para a manutenção do resultado fiscal.
Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.
§ 2o Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.

(...)
Caso seja verificado, ao final de cada bimestre, que a realização das receitas poderá não comportar o cumprimento das metas fiscais (déficit de arrecadação), o gestor deverá restringir a movimentação orçamentária e financeira dos órgãos mediante o bloqueio de dotações, situação esta comumente conhecida como contingenciamento de despesas.
Diante de todo o exposto, apresentam-se a seguir os controles identificados nesta análise como indispensáveis para garantir, de forma razoável, a conformidade e a efetividade na elaboração e execução da programação financeira no município:  
· Normativa estabelecendo as normas e procedimentos para a elaboração da programação financeira anual, visando compatibilizar o fluxo de ingressos e desembolsos financeiros e promover o equilíbrio das finanças municipais;(  

· Decreto, publicado anualmente após 30 (trinta) dias da aprovação da LOA, estabelecendo a programação financeira anual e o cronograma mensal de desembolso( (art. 8º, caput, da LRF) e o desdobramento das receitas previstas em metas bimestrais de arrecadação (art. 13 da LRF);  

· Avaliação ao final de cada bimestre da expectativa de arrecadação, devendo ser( adotadas nos 30 (trinta) dias subsequentes medidas para limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios estabelecidos pela LDO, caso seja verificado que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais (art. 9º, caput, da LRF);

·  Demonstração e avaliação do cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na Câmara Municipal, até o final dos meses de maio,( setembro e fevereiro (art. 9º, § 4º, da LRF);  
· Funcionalidade no sistema de administração financeira e orçamentária para gerenciar a programação financeira anual, que permita a realização de procedimentos de solicitação, aprovação, liberação e recebimento de cotas orçamentárias e( financeiras entre as Unidades Orçamentárias (UO).


O Controlador Interno fica a disposição para qualquer dúvida ou esclarecimento, e aguarda o retorno das devidas providências a ser sanado o mais breve possível.




Atenciosamente,

Diego Paranhos Correia

Controlador Interno
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